
 
 

 

 

 
                              LEI MUNICIPAL N.º 960, DE 18 DE MARÇO DE 2013. 
 

Altera o art. 10 da Lei nº 286 de 02 de julho de 1996, que 
dispõe sobre a política municipal dos direitos da criança 
e do adolescente, e dá outras providências. 

 
EVERALDO LUIS CASONATTO, Prefeito Municipal de União do 

Oeste – SC, no uso das atribuições legais, faço saber a todos os habitantes do 
Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei:  
  

         Art. 1º - Fica alterado o art. 10 da Lei Municipal nº 286 de 02 de 
julho de 1996, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

       Art. 10.  O conselho dos direitos da criança e do adolescente é 
composto de 10 (dez) membros, com igual número de suplentes, com 
mandato de 2 (dois) anos permitida uma recondução, sendo o seu 
exercício considerado de interesse público relevante e não remunerado, 
conforme artigo 89 do ECA – Estatuto da Criança e Adolescente: 

 
     I – 5 (cinco) membros representando o Poder Público, 

indicados pelos seguintes órgãos, que serão de livre escolha e nomeação 
pelo Prefeito Municipal; 

 
a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Esportes; 

c) 1 (um) representante da  Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças e Planejamento; 

d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Agricultura e 
Meio Ambiente; 

e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência 
Social; 

 
      II – 5 (cinco) membros e suplentes indicados pelas seguintes 

organizações representativas da Sociedade Civil (não governamental) e 
que serão também nomeados pelo Prefeito Municipal; 

 
a) 1 (um) representante da Associação Comercial e Industrial do 
Município de União do Oeste; 

b) 1 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de União do Oeste; 

c) 1 (um) representante do Clube de Mães da sede do município 
de União do Oeste; 

d) 1 (um) representante das entidades religiosas locais; 



 
 

 

 

e)  1 (um) representante das APPs; 
 

 §1º - Ao fim de cada mandato, em fórum próprio convocado 
pelo Conselho dos Direitos, serão escolhidos os Conselheiros das 
entidades não governamentais e seus respectivos suplentes. 

 
 §2º Nas audiências ou impedimentos dos Conselheiros 

assumirão os seus suplentes; 
 
 
  Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 
        Gabinete do Executivo Municipal de União do Oeste (SC), 18 de 

março 2013. 
 

 
EVERALDO LUIS CASONATTO 

Prefeito Municipal 
 

Registrada e Publicada em data supra 
 
MARILIA MIORELLI 
Servidora Designada 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


